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Consoante  entendimento  do  Plenário  do  Supremo
Tribunal Federal, dado em repercussão geral (RE 705.140
– RS), são nulas as contratações sem a observância das
normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia
aprovação  em  concurso  público,  não  ensejando
quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado
e ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PRESTADORA  DE  SERVIÇO.  AUSÊNCIA  DE
CONCURSO  PÚBLICO.  CONTRATO  NULO.  PLEITO
DE  RECEBIMENTO  DO  FGTS  E  MULTA  DE  40%
REFERENTE AO PERÍODO TRABALHADO. DIREITO
AO RECEBIMENTO TÃO SOMENTE DO FUNDO DE
GARANTIA  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
PROVIMENTO PARCIAL. 

Conforme entendimento consignado pelo STF, em sede
de  repercussão  geral  no  Recurso  Extraordinário  nº
705.140,  o  Estado  da  Paraíba  deve  ser  condenado  a
recolher o FGTS do período trabalhado, compreendido
entre  01/05/2013  a  01/06/2014,  observando-se  o  prazo
quinquenal, consoante novo entendimento do STF (ARE
709212,  Relator(a):  Min.  GILMAR MENDES,  Tribunal
Pleno,  julgado  em  13/11/2014,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015).

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
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referenciados. 

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em   prover  o  apelo  do
Estado da Paraíba e dar provimento parcial ao recurso adesivo, nos termos
do voto da relatora. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Estado  da
Paraíba e Recurso Adesivo ajuizado por Maria José de Pontes Lopes contra
sentença, fls. 43/44, nos autos da  Ação Ordinária de Cobrança c/c Obrigação
de Fazer intentada pela segunda recorrente em face do Ente Estatal. 

O  juízo  a  quo  julgou  procedente  em  parte  o  pedido,
condenando o Estado da Paraíba a pagar a autora as seguintes verbas: férias
de 2011/2012, 2012/2013 e 2013/2014; 1/3 de férias de 2011/2012, 2012/2013 e
2013/2014,  férias  proporcionais  e  1/3  de  férias  de  2014,  13º  salário
proporcional de 2014,  salário retido do mês de junho/2014,  acrescidos de
correção monetária pelo INPC, a contar da citação e juros no percentual de
0,5% ao mês. 

Em suas razões, fls. 45/52, o apelante argui a nulidade
contratual, afirmando que todos os salários foram devidamente adimplidos,
conforme demonstram as fichas financeiras. Requer, assim, o provimento do
recurso, a fim de reformar integralmente a decisão combatida. 

Contrarrazões,  fls.  58/62,  requerendo o desprovimento
do recurso. 

Recurso adesivo, fls. 63/67, postulando pela reforma da
decisão vergastada, com o objetivo de condenar o recorrido ao pagamento
do FGTS, assim como, 40% de todo o período trabalhado. 
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Contrarrazões por parte do Estado da Paraíba, fls. 68/80.

A Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  86/87,
abstendo-se de pronunciamento meritório. 

É o relatório.

V O T O
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes-Relatora

Inicialmente,  é  importante  ressaltar  que  os  pleitos
constantes do recurso apelatório e adesivo serão analisados em conjunto, em
razão de seus objetos se confundirem. 

Passo à análise meritória da demanda. 

A autora da demanda foi admitida em 01 de maio de
2013, na qualidade de Prestadora de Serviços, desempenhando suas funções
na Escola Estadual Monsenhor Walfredo Leal em Pirpirituba, perdurando
nesta função até o 01/06/2014, conforme doc. fls. 11/23 e 39/41. 

O art. 37, §2º, da Constituição Federal, aduz que “a não
observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a
punição da autoridade responsável, nos termos da lei." Ademais, os incisos
I e II do mesmo artigo estão assim dispostos:

“I  -  os  cargos,  empregos  e  funções  públicas  são  acessíveis  aos

brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim

como aos estrangeiros, na forma da lei; 

II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público  depende  de

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e
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títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou

emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para

cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e

exoneração;”

Assim  considerando,  basta  uma  simples  leitura  das
regras  para se chegar à conclusão de que as contratações sem a presença de
concurso público são eivadas de nulidade. 

No entanto, insta destacar que, em sede de prestação de
serviços, não se exige a aprovação em concurso para a sua celebração. Na
verdade, nesses casos, é obrigatória apenas a observância da necessidade
temporária  de  excepcional  interesse  público  para  ensejar  essa  relação
negocial, sendo conferido à Administração Pública o poder discricionário de
contratar temporariamente, ante a sua necessidade e conveniência,  não se
aplicando as regras dispostas na Consolidação das Leis Trabalhistas, nos
termos da previsão constitucional.

No caso em apreço, não há falar em contrato temporário,
haja vista o tempo de permanência da autora no serviço público, razão pela
qual a contratação deve ser considerada nula. 

Conforme entendimento consignado pelo STF, em sede
de repercussão geral, as contratações de pessoal pela Administração Pública
sem a observância das  normas referentes  à indispensabilidade da prévia
aprovação em concurso público são ilegítimas e não geram quaisquer efeitos
jurídicos válidos,   a não ser o direito à percepção dos salários referentes ao
período  trabalhado  e,  nos  termos  do  art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço – FGTS     ( Recurso Extraordinário nº 705.140 – Rio Grande do
Sul – Plenário – Relator: Min. Teori Zavascki – Julgado em 28/08/2014)

Feito este registro, é cediço que cabe à edilidade, em se
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tratando de relação de trabalho, provar que inexiste para a autora/apelante
qualquer direito de ter em sua conta vinculada os depósitos do FGTS, o que
não fez. 

Tratando-se  de  pedido  de  pagamento  de  verbas
salariais, incumbe ao Estado o ônus de demonstrar o seu efetivo pagamento,
o  que realizou através  das  fichas  financeiras  de pessoal  acostadas às  fls.
40/41. 

Conforme entendimento consignado pelo STF, em sede
de  repercussão  geral  no  Recurso  Extraordinário  nº  705.140,  o  Estado  da
Paraíba  deve  ser  condenado  a  recolher o  FGTS do  período  trabalhado,
compreendido  entre  01/05/2013  a  01/06/2014, observando-se  o  prazo
quinquenal, consoante novo entendimento do STF (ARE 709212, Relator(a):
Min.  GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  13/11/2014,
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-032
DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015).

A regra  de  transição  não  alcança  as  ações  em que  a
Fazenda Pública figura no polo passivo.

O Decreto  nº  20.910/1932  dispõe:  Art.  1º  -  As  dívidas
passivas  da  União,  dos  Estados  e  dos  Municípios,  bem  assim  todo  e
qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal,
seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do
ato ou fato do qual se originarem.

Vejamos  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  FGTS.  COBRANÇA  EM  FACE  DA

FAZENDA PÚBLICA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL.
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PREVALÊNCIA  DO  DECRETO  20.910/32.  PRECEDENTES.  "O

Decreto 20.910/32, por ser norma especial, prevalece sobre a lei

geral.  Desse  modo,  o  prazo  prescricional  para  a  cobrança  de

débito relativo ao FGTS em face da Fazenda Pública é de cinco

anos" (REsp 1.107.970/PE, Rel.  Ministra Denise Arruda, Primeira

Turma,  DJe  10/12/2009).  2.  Agravo  interno  não  provido.  (STJ;

AgRg-REsp 1.525.652; - MG (2015/0073615-9) Segunda Turma; Rel.

Min. Mauro Campbell Marques; DJe 16/03/2016)

Dessa forma, aplica-se o prazo quinquenal.

Importante  ressaltar,  por  não  ser  a  autora  contratada
pelo regime da CLT, carece o direito de pleitear a multa de 40% pelo não
recolhimento do FGTS.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO DO ESTADO DA PARAÍBA  para  excluir  da
condenação  o  pagamento  das  verbas  salariais  consistentes  nas  férias  de
2011/2012,  2012/2013 e 2013/2014;  1/3 de férias  de 2011/2012,  2012/2013 e
2013/2014,  férias  proporcionais  e  1/3  de  férias  de  2014,  13º  salário
proporcional  de  2014,  salário  retido  do  mês  de  junho/2014  com  seus
acréscimos  legais,  assim  como,  DOU  PROVIMENTO  EM  PARTE  AO
RECURSO  ADESIVO  DA  AUTORA,  determinando  que  o  Estado  da
Paraíba proceda ao pagamento do FGTS de todo o período trabalhado. 

Determino  ainda  que  os  juros  moratórios  incidam no
percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da
Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º
9.494/97,  passando,  doravante,  a  corresponder  os  juros  aplicados  à
caderneta de poupança; e que a correção monetária seja calculada com base
no  IPCA,  índice  que  melhor  reflete  a  inflação  acumulada  do  período,
conforme estipulado no REsp 1.270.439/PR, julgado sob o rito do art. 543-C
do CPC.
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Em  relação  aos  ônus  sucumbenciais,  reconheço  a
sucumbência  recíproca,  fixando  os  honorários  em  R$  2.000,00  (dois  mil
reais), que devem ser rateados de igual forma entre os litigantes, frisando
que a autora é beneficiária da justiça gratuita, conforme fl. 25.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá  e  Benevides.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes (relatora),  o  Exmo Des.  Saulo  Henriques  de Sá  e
Benevides,  o  Exmo  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado  para
substituir o Exmo Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça. 

 Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                  RELATORA

_______________________________________________________________________________________________

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO Nº 0001153-11.2014.815.0511 8


	ACÓRDÃO
	Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes-Relatora


